


PARECER Nº 1648, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 185, DE 2015

De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANAZZI, o Projeto de lei nº 185, de 2.015, autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do pagamento de pedágio e a livre circulação aos moradores dos municípios em cujo perímetro existam praças ou postos de pedágio sem vias alternativas adequadas.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/03/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada nos aspectos jurídicos, legais e constitucionais que, na oportunidade, exarou parecer favorável a sua aprovação.
Em prosseguimento ao trâmite legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser examinada quanto aos aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
Ao analisarmos o Projeto de lei nº 185, de 2.015, verificamos tratar-se de matéria de interesse público relevante porque, além de tantas outras justificativas, visa atender a população de municípios integrados às cidades maiores que mora em um município e trabalha em outro, penalizando e tributando mais de uma vez o trabalhador que procura sobreviver com poucos recursos.
Dessa forma, demonstrado o interesse público que reveste a matéria, somos favoráveis a aprovação do presente Projeto de lei.
É o nosso parecer.
a) Campos Machado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/9/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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